
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3021523 - AP (2025/0310371-1)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 
AGRAVADO : THIERRY PATRICK MACEDO BARBOSA 
AGRAVADO : RODRIGUES AMORIM DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  ALEGADA OFENSA AOS ARTS.  155, CAPUT,  E
386,  VII,  DO  CPP.  INADMISSÃO  COM  BASE  NA  SÚMULA  7/STJ.
DEFICIÊNCIA DE REBATE DO ÓBICE. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO
DE  QUE  O  ACOLHIMENTO  DA  PRETENSÃO  NÃO  INCORRERIA  EM
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 182/STJ. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE SE IMPÕE.
1.  É  pacífico  o  entendimento  jurisprudencial  desta  Corte  Superior,
materializado na Súmula  182/STJ, segundo o qual deve a parte recorrente
infirmar, de maneira específica e pormenorizada, todos os fundamentos da
decisão contra a qual se insurge, não bastando a formulação de alegações
genéricas  em  sentido  contrário  às  afirmações  do  julgado  impugnado  ou
mesmo justificativas outras que visem atacar o mérito da controvérsia. 
2.  Na  espécie,  ao  rebater  os  fundamentos  da  decisão  que  inadmitiu  o
recurso especial, fundamentada na Súmula  7/STJ, o agravante não logrou
demonstrar  que  o  acolhimento  da  pretensão,  de  reconhecimento  da
suficiência de provas para a condenação pelo crime de roubo majorado, não
importaria  em  reexame  fático-probatório,  limitando-se  a  sustentar
a  existência  de  reconhecimento  por  uma das vítimas e  da  existência  de
outros elementos que corroboram a autoria do crime. Dessa forma, correta a
aplicação da Súmula 182/STJ. 
3. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e Nilsoni de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Og Fernandes.

   Brasília, 04 de agosto de 2026.
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Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ
AGRAVADO : THIERRY PATRICK MACEDO BARBOSA
AGRAVADO : RODRIGUES AMORIM DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  ALEGADA OFENSA AOS ARTS.  155, CAPUT,  E
386,  VII,  DO  CPP.  INADMISSÃO  COM  BASE  NA  SÚMULA  7/STJ.
DEFICIÊNCIA DE REBATE DO ÓBICE. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO
DE  QUE  O  ACOLHIMENTO  DA  PRETENSÃO  NÃO  INCORRERIA  EM
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 182/STJ. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE SE IMPÕE.
1.  É  pacífico  o  entendimento  jurisprudencial  desta  Corte  Superior,
materializado na Súmula  182/STJ, segundo o qual deve a parte recorrente
infirmar, de maneira específica e pormenorizada, todos os fundamentos da
decisão contra a qual se insurge, não bastando a formulação de alegações
genéricas  em  sentido  contrário  às  afirmações  do  julgado  impugnado  ou
mesmo justificativas outras que visem atacar o mérito da controvérsia. 
2.  Na  espécie,  ao  rebater  os  fundamentos  da  decisão  que  inadmitiu  o
recurso especial, fundamentada na Súmula  7/STJ, o agravante não logrou
demonstrar  que  o  acolhimento  da  pretensão,  de  reconhecimento  da
suficiência de provas para a condenação pelo crime de roubo majorado, não
importaria  em  reexame  fático-probatório,  limitando-se  a  sustentar
a  existência  de  reconhecimento  por  uma das vítimas e  da  existência  de
outros elementos que corroboram a autoria do crime. Dessa forma, correta a
aplicação da Súmula 182/STJ. 
3. Agravo regimental improvido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Amapá

contra  a  decisão,  da  minha  relatoria,  em  que  não  conheci  do  agravo  em  recurso

especial, assim ementada (fl. 550):

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PENAL.  PROCESSUAL  PENAL.
IMPUGNAÇÃO DEFICIENTE. INOBSERVÂNCIA DO COMANDO LEGAL INSERTO
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NOS ARTS. 932, III,  DO  CPC/2015, E 253, PARÁGRAFO ÚNICO, I,  DO RISTJ.
SÚMULA 182/STJ. 

Agravo em recurso especial não conhecido.

Alega o agravante, em síntese, que não procede o fundamento adotado no

julgado monocrático, porquanto o MP-AP, nas razões do agravo em recurso especial,

demonstrou, de forma específica, a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, evidenciando que

a controvérsia devolvida à apreciação do c. STJ não demanda o reexame do conjunto

fático-probatório dos autos (fl. 562).

Postula, então, a reconsideração da decisão monocrática proferida pelo e.

Ministro Relator do c. STJ. Caso não seja esse o entendimento de Vossa Excelência,

postula-se  a  submissão  do  presente  Agravo  Regimental  à  Sexta  Turma  desse  c.

Superior  Tribunal  de  Justiça,  reformando-se  a  decisão  agravada  para  que  seja

conhecido  o  agravo,  a  fim  de  que  o  recurso  especial  interposto  seja  regularmente

processado e julgado (fl. 567).

É o relatório.

VOTO

Apesar das alegações do agravante, a decisão repreendida não comporta

reparos.

Isso, porque, ao rebater os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso

especial, fundamentada na Súmula  7/STJ, o agravante não logrou demonstrar que o

acolhimento  da  pretensão,  de  reconhecimento  da  suficiência  de  provas  para  a

condenação  pelo  crime  de  roubo  majorado,  não  importaria  em  reexame  fático-

probatório, limitando-se a sustentar que, mesmo diante do reconhecimento direto por

uma das vítimas e das diversas circunstâncias que corroboram a autoria do delito, o

Tribunal de origem afastou a condenação, fundamentando-se apenas na ausência de

apreensão  dos  objetos  roubados  em posse  dos  réus  e  na  suposta  falta  de  outros

elementos que, em seu entendimento, ligassem os acusados ao crime (fl. 487).

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0310371-1 AREsp 3.021.523 / 

AP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00153064520238030001  153064520238030001

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 
AGRAVADO : THIERRY PATRICK MACEDO BARBOSA 
AGRAVADO : RODRIGUES AMORIM DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 
AGRAVADO : THIERRY PATRICK MACEDO BARBOSA 
AGRAVADO : RODRIGUES AMORIM DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e Nilsoni de Freitas 
(Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Og Fernandes.
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